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«Reenvio prejudicial — Espaco de liberdade, seguranca e justica — Cooperacdo judicidria em matéria
civil — Competéncia em matéria de responsabilidade parental — Regulamento (CE) n.° 2201/2003 —
Artigo 12.°, n.” 3 — Filho de pais ndo casados — Extensdo da competéncia — Inexisténcia de outro
processo conexo pendente — Aceitacdo da competéncia — Contestacdo da competéncia de um
tribunal por uma parte que nele deu inicio a um processo»

Sumadrio — Acérddo do Tribunal de Justica (Terceira Sec¢ao) de 12 de novembro de 2014

1.  Cooperagdo judicidria em matéria civil — Competéncia, reconhecimento e execugdo de decisoes em
matéria matrimonial e de responsabilidade parental — Regulamento n. 2201/2003 —
Competéncia em matéria de responsabilidade parental — Extensdo da competéncia — Extensdo a
favor de um orgdo jurisdicional de um Estado-Membro que ndo € o da residéncia habitual da
crianga — Extensdo ndo condicionada pela existéncia de outro processo pendente no referido
orgado jurisdicional

(Regulamento n.” 2201/2003 do Conselho, artigo 12.°, n.” 3)

2. Cooperagdo judicidria em matéria civil — Competéncia, reconhecimento e execugdo de decisoes em
matéria matrimonial e de responsabilidade parental — Regulamento n. 2201/2003 —
Competéncia em matéria de responsabilidade parental — Extensdo da competéncia —
Competéncia aceite explicitamente ou de qualquer outra forma inequivoca por todas as partes no
processo — Conceito

[Regulamento n.° 2201/2003 do Conselho, artigo 12.°, n.’ 3, alinea b)]

1. O artigo 12.°, n.* 3, do Regulamento n.° 2201/2003, relativo a competéncia, ao reconhecimento e a
execucao de decisdes em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade parental e que revoga
o Regulamento n.” 1347/2000, deve ser interpretado no sentido de que, para efeitos de um processo em
matéria de responsabilidade parental, permite estabelecer a competéncia de um tribunal de um
Estado-Membro que ndo é o da residéncia habitual da crianca ainda que ndo exista outro processo
pendente no tribunal escolhido.

Com efeito, restringir o &mbito de aplicacdo do artigo 12.°, n.° 3, do Regulamento n.° 2201/2003 as
situagdes em que o processo em matéria de responsabilidade parental pode ser associado a outro
processo ja pendente reduziria sensivelmente as possibilidades de recorrer a extensiao de competéncia
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prevista por essa disposicdo, uma vez que a necessidade de instaurar um processo em matéria de
responsabilidade parental pode surgir independentemente de qualquer outro processo e prejudicaria
assim o efeito tutil dessa disposicdo e o objetivo de igualdade entre todas as criangas.

(cf. n.”* 46, 50, 52, disp. 1)

2. O artigo 12.°% n.° 3, alinea b), do Regulamento n.° 2201/2003, relativo a competéncia, ao
reconhecimento e a execucdo de decisdes em matéria matrimonial e em matéria de responsabilidade
parental e que revoga o Regulamento n.” 1347/2000, deve ser interpretado no sentido de que nao se
pode considerar que a competéncia do tribunal no qual uma parte instaurou um processo em matéria
de responsabilidade parental foi «aceite explicitamente ou de qualquer outra forma inequivoca por
todas as partes no processo», na acecdo desta disposicdo, quando a parte demandada no primeiro
processo instaura, posteriormente, um segundo processo no mesmo tribunal e suscita, no ambito do
primeiro ato que lhe incumbe no primeiro processo, a incompeténcia desse tribunal.

(cf. n.° 59, disp. 2)
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